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1. Conteúdo Programático

Contabilidade Pública:

a) Conceito e objetivos;

b) Campo de aplicação;

c) Patrimônio  Público:  Divisão,  aspectos  qualitativos  e quantitativos,  inventário,  variações 

patrimoniais;

d) Escrituração: atos e fatos da administração pública e normas de escrituração;

e) Plano de Contas  Aplicado ao Setor  Público:  as contas  e  suas funções,  lançamento  das 

operações do exercício;

f) Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público: conceitos, elaboração, estrutura e 

análise;

g) Mensuração, atualização, reavaliação e depreciação dos bens imóveis da União;

h) Princípios Orçamentários;

i) Princípios Fundamentais de Contabilidade;

j) Princípios da Administração Pública;

k) Regimes Contábeis aplicados na administração pública;

l) Receitas  e  Despesas  públicas:  conceito,  contabilização,  classificação,  reconhecimento, 

etapas e demais procedimentos contábeis relacionados;

m) Créditos orçamentários iniciais e adicionais;

n) Retenção  de  tributos  nos  pagamentos  efetuados  pelos  órgãos  da  administração  pública 

federal;

o) Licitações: noções fundamentais, conceitos, modalidades, tipos e fases.
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